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ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NO DIA 28 DE AGOSTO DE 2024, ÀS 18h.
Aos vinte e oito dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e quatro, foi realizada a audiência pública no Plenário da Câmara Municipal de Três Passos, às dezoito horas, com o objetivo de discutir o projeto de lei nº 62, de 2024, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2025. O vereador Paulo Gilceu Sattler, Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura Urbana e Rural, deu início à presente audiência pública, em que se fizeram presentes os seguintes representantes do Executivo Municipal: Secretário Municipal de Planejamento Vertner Quinot Both e o Contador Bernardo Mello Pegoraro. O Secretário Municipal de Planejamento fez uma apresentação, em slides, e inicialmente ressaltou que a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO estabelece as prioridades e metas da administração municipal para o período de um ano, sendo um instrumento de planejamento assim como o Plano Plurianual - PPA, que estabelece objetivos para quatro anos, e a Lei Orçamentária Anual - LOA, que estima a receita e fixa a despesa, sendo que seu objetivo é interligar as outras peças orçamentárias, orienta a elaboração da LOA para concretizar o PPA. Falou também sobre o ciclo orçamentário, que engloba o PPA (planejar), a LDO (orientar) e a LOA (executar); os critérios a serem observados para a elaboração da LDO, especialmente a legislação em vigor, bem como as regras do orçamento impositivo. Disse que as metas e prioridades para o exercício financeiro de 2025 relacionadas com a execução de Programas e Ações Orçamentárias estão estruturadas de acordo com o Plano Plurianual para 2022/2025, constante da Lei nº 5.640, de 13 de julho de 2021. Com relação aos parâmetros utilizados, Vertner Both disse que foi utilizada a metodologia apresentada pela DPM, do Relatório Focus de 19-7-2024, do Governo Federal. Quanto à projeção das Receitas para o ano de 2025, da Prefeitura ficou em R$ 146.144.270,38 e do IPSTP ficou em R$ 22.113.065,13, totalizando R$ 168.257.335,51, com base na metodologia utilizada. No que concerne às despesas, a estimativa para 2025 para a Prefeitura é de R$ 138.594.744,06, da Câmara Municipal R$ 3.880.000,00 e do IPSTP R$ 22.113.065,13, totalizando R$ 164.587.809,19, sendo que a diferença positiva entre Receita e Despesa representa superavit orçamentário. No que se refere aos anexos da LDO, o Secretário de Planejamento falou sobre de Metas Fiscais, que contém: a estimativa da Receita Corrente Líquida para 2025 no valor de R$ 141.334.459,20, sendo que a despesa com pessoal foi projetada para o Poder Executivo em R$ 64.092.792,10 e Legislativo 2.400.000,00, totalizando R$ 66.492.792,10; o valor da RCL prevista para 2023 R$ 109.980.500,00 e arrecadada R$ 121.512.739,31, a qual serve de base para o cálculo dos percentuais das emendas impositivas; o valor das estimativas da Receita para 2025, 2026 e 2027, comparadas a 2022, 2023 e 2024, usando-se a metologia abaixo da linha; a origem e aplicação dos recursos obtidos com alienação de ativos; estimativa e compensação de renúncia de receita, com relação ao IPTU, no valor de R$ 370.000,00; despesas obrigatórias de caráter continuado, que tem a ver com contratação de pessoal, com a margem líquida de expansão de R$ 1.051.008,43. Vertner Both também apresentou o Anexo II – Riscos Fiscais e Providências, com valor estimado de R$ 300.000,00 para demandas judiciais, o que é pouco, tendo em vista a “enxurrada” de ações judiciais na área da saúde, como por exemplo o “home care”; e com valor estimado para frustração de arrecadação em R$ 500.000,00, sendo uma margem otimista, devido às enchentes. Continuando, o Secretário de Planejamento falou sobre o Anexo III – Programas e Ações, ressaltando que a LDO não estabelece o orçamento para as Ações, Projetos e Operações Especiais, e que os valores agora apresentados serão modificados quando for apresentada a LOA; que o programa de gestão é o de nº 110, e dos demais são temáticos, com os respectivos valores estimados, totalizando R$ 164.587.809,13. Em seguida, detalhou os programas por Secretaria, com as respectivas Ações e valores estimados para 2025, na seguinte ordem: Encargos Sociais e Reserva de Contingência, Câmara Municipal e Instituto de Previdência, Gabinete do Prefeito, Procuradoria Geral do Município, Secretarias Municipais de Planejamento, Administração; de Finanças; de Saúde; de Educação, Esporte e Cultura; de Assistência Social; de Transporte; de Agricultura; de Desenvolvimento e Inovação; e de Obras e Viação. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente audiência pública e lavrada a ata. 
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